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1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames da

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  pelos  Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério

Público,  relativa  ao  2º  quadrimestre  do  ano  de  2018,  realizada  pelas  3ª  e  6ª

Coordenadorias de Controle Externo (CCE’s), cujo resultado fora consolidado pela

Superintendência Técnica deste Tribunal (SUTEC) no relatório auditorial que instrui o

feito (consoante Ref.2145921-1/58).

Designado  relator  do  feito,  o  Exmo.  Conselheiro  João  Bonfim  exarou

despacho (conforme Ref.2150315-1) determinando a colheita de oitivas do Chefe do

Poder Executivo, Governador Rui Costa dos Santos, do Chefe do Poder Judiciário,

Desembargador  Gesivaldo  Nascimento  Britto,  do  Presidente  da  Assembleia

Legislativa, Deputado Nelson Souza Leal, da Procuradora Geral de Justiça, Ediene

Santos  Lousado,  do  Procurador  Geral  do  Estado,  Paulo  Moreno  Carvalho,  do

Defensor Público Geral do Estado, Clériston Cavalcante de Macêdo, bem como do
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Secretário da Fazenda, Manoel Vitório da Silva Filho.

Sequencialmente, o Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça da Bahia,

o Secretário da Fazenda e o Defensor Público Geral do Estado, em cumprimento às

notificações  expedidas,  apresentaram  justificativas  e  documentos  referentes  aos

achados consignados no sobredito relatório de auditoria (consoante Ref.2183069-

1/20, Ref.2185354-1/33 e Ref.2194827-1/2).

Por  fim,  em  11/06/2019,  os  autos  foram  encaminhados  a  este  Ministério

Público de Contas para exame e emissão de parecer (conforme Ref.2230364-1).

É o breve relatório.

Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  o  advento  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  inaugurou  uma  nova  era  no  que  concerne  à  gestão  pública  brasileira,

inserindo  na  ordem  normativa  pátria  inúmeros  dispositivos  relativos  às  finanças

públicas calcados em dois grandes pilares, quais sejam, a  responsabilidade e a

transparência na gestão fiscal.

Para  tanto,  o  referido  diploma  legal  estabeleceu  uma  série  de  limites  e

condições  para  a  realização  de  despesas,  renúncia  de  receitas  e  para  o

endividamento públicos, além de definir mecanismos de divulgação/publicização das

informações  atinentes  à  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  e  de

participação da sociedade na definição e controle das metas e resultados do Poder

Público.

Nesse  contexto,  e  em  consonância  com  as  atribuições  outorgadas  pela

Constituição Federal às Cortes de Contas, destinadas à promoção da fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, cabe a tais

órgãos de controle externo fiscalizar o estrito cumprimento dos ditames da já citada

lei  complementar.  E  é  justamente  no  exercício  dessa  competência  que  se

desenvolve o presente processo.
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Dito isso, cumpre ressaltar que o processo ora em curso ostenta natureza

nitidamente  fiscalizatória,  destinando-se,  pois,  à  apuração  de  eventuais

irregularidades, a partir das quais o Tribunal poderá/deverá exercer outras de suas

funções,  dentre  as  quais  se  destacam,  no  caso  em  tela,  a  corretiva  e  a

pedagógica/orientadora, além da função de auxiliar na emissão do parecer prévio

sobre as contas do Chefe do Poder Executivo. É de se dizer, pois, que, identificado o

ato irregular, deve o Tribunal determinar ao responsável a adoção das providências

destinadas  à  remoção/correção  do  ilícito  ou  recomendar-lhe  ações  que  possam

aperfeiçoar a execução das políticas públicas, em ordem a preservar de imediato o

interesse público que deve orientar a atuação do gestor, bem como a evitar futura

imposição  de  sanção  (pessoal  ao  gestor  ou  ao  ente  público  por  ele  gerido)

decorrente do agravamento de situação desconforme já diagnosticada.

Como se depreende dos autos, o exame auditorial empreendido pela 3ª CCE

abordou os aspectos atinentes à formalização das publicações, acompanhamento

dos limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública, restos a pagar e

a conformidade do projeto da LOA 2018 com os dispositivos da LRF. Já a análise

levada a cabo pela 6ª CCE abrangeu as questões relativas aos Demonstrativos das

Despesas  com  Pessoal  e  dos  Demonstrativos  das  Receitas  e  Despesas

Previdenciárias,  referentes  ao  período  em  apreço,  no  intuito  de  verificar  o

cumprimento  das  exigências  contidas  na  mencionada  lei  complementar,  no  que

tange  à  sua  formalização,  aos  limites  de  gastos  com  despesa  de  pessoal  e

previdência definidos em lei específica e os registros contábeis.

Concluída a análise, a equipe auditorial sumariou as diversas inadequações

identificadas conforme a seguir descrito (conforme Ref.2145921-56/57):

FORMALIZAÇÃO  DAS  PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA  E  RECEITA
PÚBLICAS, RESULTADO PRIMÁRIO E RESTOS A PAGAR
a)  Contabilização  de  despesas  de  PPP,  no  montante  de
R$100.000.000,00,  em  modalidade  e  elemento  indevidos  (item
I.2.1.6, b);
b)  Não-incorporação  de  valores  do  passivo  da  Companhia  de
Desenvolvimento  do  Vale  do  Paraguaçu  (Desenvale)  –  Unidade
Extinta (item I.2.2);
c)  Fragilidade  na  fiscalização  das  empresas  beneficiárias  de
incentivos fiscais (item I.3.2.2, a); e
d) Descumprimento da meta de Resultado Nominal, extrapolando em
R$1.131.237.506,01 a meta prevista no Anexo de Metas Fiscais da
LDO 2018 (item I.5).
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ACOMPANHAMENTO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL  E
PREVIDÊNCIA ESTADUAL

a)  Divergência  de R$590.515.476,85  entre  o  valor  publicado  pelo
Poder  Executivo  e  o  apurado  pela  auditoria  na  rubrica  “Outras
Despesas  de  Pessoal  Decorrente  de  Contrato  de  Terceirização”
referente à SESAB (item II.1.2.4);
b)  Divergência  de  R$385.836.859,32  entre  os  valores  publicados
pelo  Poder  Judiciário  e  os  apurados  pela  auditoria  referente  a
exclusão do Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre a
remuneração paga aos servidores (item II.1.2.4);
c) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios da
despesa paga com detalhamento de subelemento, o que inviabilizou
o comparativo entre o valor da receita patronal registrada nos Fundos
Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela  Administração  Direta  e
Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 2º quadrimestre de 2018, por
meio da modalidade 91 (item II.2.6).

Cabe  informar  que  o  Poder  Executivo  e  o  Consolidado  dos
Poderes/Órgãos  ultrapassaram  o  limite  máximo  dos  gastos  com
pessoal  definidos  pela  LRF,  enquanto  a  Assembleia  Legislativa
ultrapassou o limite de alerta (item II.1.2.4).

Em relação ao Poder Judiciário convém ressaltar que o percentual
publicado (5,69%) da despesa total com pessoal, que já se encontra
acima do limite de alerta,  está amparado em decisão judicial  que
autorizou  a  exclusão  de  despesas  com  IRRF  no  montante  de
R$385.836.859,32, sem este efeito ultrapassaria o limite máximo de
6,00%, conforme cálculos efetuados pela auditoria.

Dentre as irregularidades acima transcritas, calha destacar alguns achados

que,  na  visão  deste  Parquet de  Contas,  consubstanciam  falhas  relevantes  que

demandam uma análise mais detalhada no presente opinativo.

I) Fragilidade na fiscalização das empresas beneficiárias de incentivos

fiscais (item I.3.2.2,a do relatório de auditoria).

No que toca ao ponto em apreço, insta salientar que a Portaria Conjunta n.°

78/2004, das Secretarias da Fazenda (SEFAZ) e da Indústria, Comércio e Mineração

(SICM)1,  constituiu  a  Comissão  de  Acompanhamento  de  Empreendimentos

Incentivados pelo Estado da Bahia, com competência para fiscalizar o cumprimento,

pelas  empresas empreendedoras,  dos compromissos  assumidos nos respectivos

protocolos de intenções, especialmente quanto aos números de empregos gerados,

de  investimentos  realizados,  níveis  de  produção  alcançados  e  cronogramas  de

implantação.

1 Atual  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico.  Disponível  em:  <http://www.sde.ba.gov.br/Pagina.aspx?
pagina=institucional-historico>. Acesso em: 03 jul. 2019.
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A aludida comissão foi extinta por força da Portaria Conjunta SDE/SEFAZ nº.

01 de 13/01/2017, de modo que a fiscalização dos empreendimentos incentivados

passou,  desde  então,  a  ser  da  atribuição  exclusiva  da  Secretaria  de

Desenvolvimento  Econômico  (SDE),  ao  passo  que  à  Secretaria  da  Fazenda  foi

imposto o dever de verificar o cumprimento das obrigações tributárias assumidas

pelas empresas beneficiadas.

Após ofício encaminhado pela indigitada Pasta de Estado (Ofício nº. 229 –

CG, de 01 de novembro de 2018), a equipe técnica analisou 11 (onze) relatórios de

visitas  técnicas  realizadas  pela  Coordenação  de  Acompanhamento  de

Empreendimentos  da  SDE  aos  projetos  incentivados,  bem  como  examinou

informações e documentos que foram encaminhados por outras 22 (vinte e duas)

empresas beneficiárias, tendo identificado que (consoante Ref.2145921-25):

• no tocante à realização dos investimentos, 19 empresas atingiram o
montante estimado no protocolo de intenções;

•  com  referência  ao  quantitativo  de  empregos  diretos  a  serem
gerados, 11 empresas atingiram o patamar previsto. No que se refere
ao  quantitativo  de  empregos  indiretos  a  serem  gerados,  não  foi
possível  apurar  o  atingimento  do  patamar  previsto  nas  empresas
acompanhadas pela SDE no quadrimestre;

•  em  relação  à  produção,  13  empresas  conseguiram  atingir  a
estimativa; e

•  14  empresas  conseguiram  alcançar  os  valores  estimados  de
faturamento.

Para a Unidade Técnica, diante do cenário ora exposto, é de se reconhecer

que “persiste a fragilidade da fiscalização cuja responsabilidade é da SDE, haja vista

o reduzido número de empresas acompanhadas no período sob análise, em face do

significativo  número  de  empresas  detentoras  de  benefícios  fiscais”  (consoante

Ref.2145921-25).

Com efeito,  o reduzido número de 11 (onze) visitas técnicas efetuadas aos

empreendimentos incentivados no 2º Quadrimestre de 2018 significa que  a SDE,

apesar dos avanços verificados, ainda não vem realizando a contento o papel de

monitorar os empreendimentos incentivados via renúncia de receitas, descumprindo,

assim, o disposto no art. 89, caput, da Constituição Estadual, segundo o qual:

A fiscalização contábil,  financeira, orçamentária, operacional e patrimonial
5
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do Estado  e  dos  Municípios,  incluída  a  das  entidades  da  administração
indireta,  quanto à  legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação das
subvenções,  renúncia de receitas e isenções fiscais, será exercida pela
Assembléia  Legislativa,  quanto  ao  Estado,  e  pelas  Câmaras  Municipais,
quanto aos Municípios, mediante controle externo  e sistema de controle
interno de cada Poder.

Sendo assim, este Ministério Público de Contas opina no sentido de que seja

expedida DETERMINAÇÃO ao Titular da Secretaria de Desenvolvimento Econômico

(SDE) para que promova o devido monitoramento de todos os projetos beneficiados

com incentivos fiscais, em obediência ao art. 89, caput, da Constituição Estadual e

nos termos do art. 2º da Portaria Conjunta SDE/SEFAZ nº. 01, de 13/01/2017, sem

prejuízo de que, com base no art. 3º da mesma portaria, o Titular da Secretaria da

Fazenda  cumpra  o  dever  de  verificar  o  cumprimento  das  obrigações  tributárias

assumidas pelas empresas beneficiadas.

II)  O  Poder  Executivo  ultrapassou  o  limite  máximo  de  gastos  com

pessoal definidos pela LRF (item II.1.2.4 do relatório de auditoria);

No  que  toca  aos  Demonstrativos  de  Despesas  com  Pessoal  do  Poder

Executivo,  apontou-se uma diferença entre o que foi  publicado por  tal  esfera de

poder e o apurado pela Auditoria no montante de R$590.515.476,85, referente a

[…] despesas de contratação de serviços médicos/hospitalares para
os  usuários  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  nas  unidades  de
urgência, emergência e retaguarda, administrados diretamente pela
Secretaria  da  Saúde  do  Estado  da  Bahia  –  SESAB,  que  foram
indevidamente  classificados  no  elemento  de  despesa  39  (Outros
Serviços  de  Terceiros  Pessoa  Jurídica)  em  vez  do  elemento  34
(Outras  Despesas  de  Pessoal  Decorrentes  de  Contrato  de
Terceirização) (conforme Ref.2145921-37/38).

Na  visão  da  Auditoria,  os  referidos  gastos  referem-se  a  contratos  de

fornecimento  de  mão  de  obra  para  o  desempenho  de  atividades  finalísticas  da

SESAB,  no âmbito  de  unidades de saúde  gerenciadas  diretamente  pela  aludida

Secretaria, razão pela qual deveriam ter sido classificados no elemento de despesa

34  (Outras  Despesas  de  Pessoal  Decorrentes  de  Contrato  de  Terceirização)  e

computados no cálculo  do  limite  da  Despesa com Pessoal,  conforme orientação

contida na 8ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) da Secretaria do

Tesouro Nacional (STN).

Com efeito, nos contratos de fornecimento de mão de obra, a Administração
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Pública objetiva, por meio de empresas intermediárias, recrutar pessoas físicas para

o desempenho de atividades de interesse da máquina administrativa,  sob o seu

poder  de  direção  (subordinação)  e  com  o  atributo  da  pessoalidade,  em

descompasso com a exigência constitucional  do concurso público (art.  37,  II,  da

Constituição Federal). O real objeto de contratos desta natureza não é a execução

indireta de atividades/serviços de interesse público, mas a disponibilização da força

de  trabalho  de  pessoas  físicas  (empregados),  em  relação  às  quais  a  empresa

contratada atua como mera intermediária.

Nestes casos, independentemente da avaliação jurídica sobre a legalidade ou

não  da  contratação,  os  dispêndios  realizados  a  esse  título  deveriam  ter  sido

computados no cálculo da Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo, na forma

preconizada pelo art. 18, §1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), in verbis:

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa
total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos,
funções  ou  empregos,  civis,  militares  e  de  membros  de  Poder,  com
quaisquer  espécies  remuneratórias,  tais  como vencimentos  e  vantagens,
fixas  e  variáveis,  subsídios,  proventos  da  aposentadoria,  reformas  e
pensões,  inclusive  adicionais,  gratificações,  horas  extras  e  vantagens
pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se
referem à  substituição  de  servidores  e  empregados  públicos  serão
contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". (Grifou-se)

A  inobservância  da  norma  prevista  art.  18,  §  1º,  da  LRF  caracteriza

irregularidade  grave,  vez  que,  a  um  só  tempo,  (i)  afeta  a  segurança  e  a

confiabilidade da apuração da despesa total com pessoal, distorcendo tais dados

nos  demonstrativos  contábeis  do  Estado,  com  evidentes  prejuízo  ao  controle

(interno,  externo  e  social)  dos  limites  legalmente  estabelecidos  para  o

comprometimento da receita pública, e (ii) foge à moldura normativa traçada com

fins  de  nortear  a  responsabilidade  da  gestão  fiscal,  pondo  em  risco,  por

consequência, o equilíbrio fiscal das contas públicas.

Cumpre  ainda  assinalar  que  a  Lei  Estadual  nº  13.727/2017,  ao  fixar  as

diretrizes orçamentárias do Estado da Bahia para o exercício de 2018, elencou as

situações em que os contratos de fornecimento de mão de obra não devem ser

considerados como hipóteses de substituição de servidores e empregados públicos,

o que, em função disso, autorizaria a exclusão dos gastos respectivos do cálculo da

despesa total com pessoal, a saber:
7
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Art. 91 - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão de
obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos, de
acordo com o § 1º do art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, e àquelas
referentes  a  ressarcimento  de  despesa  de  pessoal  requisitado,  serão
contabilizadas como “outras despesas de pessoal” e computadas no cálculo
do limite de que trata o artigo anterior da presente Lei.
§ 1º  -  Não se considera como substituição de servidores e empregados
públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que
tenham  por  objeto  a  execução  indireta  de  atividades  que  preencham
simultaneamente as seguintes condições:
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade;
II - não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de
cargos e vencimentos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo
expressa disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou
categoria em extinção;
III - não caracterizem relação direta de emprego.

No caso dos autos, verifica-se que os contratos destacados pela Auditoria

objetivaram o recrutamento, por intermédio das pessoas jurídicas contratadas, de

profissionais da área de saúde para executar atividades finalísticas no âmbito de

unidades de saúde e hospitais administrados diretamente pela SESAB. Logo, é de

se  reconhecer  que  essas  avenças  enquadram-se  na  categoria  dos  ajustes  que

visam a substituição de servidores e empregados públicos (ex vi do art. 91, caput e

§1º, da LDO de 2018), motivo pelo qual os dispêndios dessa natureza devem ser

computados no cálculo da despesa total com pessoal do Poder Executivo.

Com base nesse entendimento, verifica-se que os percentuais de gastos com

pessoal  do Poder Executivo passaram para  49,37% da Receita Corrente Líquida

(RCL), alterando-se, portanto, a situação publicada nos respectivos demonstrativos,

que haviam consignado 47,46% da RCL.

Verifica-se,  pois,  que  o  Poder  Executivo,  no  quadrimestre  em  exame,

encontrava-se acima do  Limite Máximo legalmente fixado para despesas dessa

natureza pela Lei de Responsabilidade Fiscal, nos termos preconizados pelo art. 59,

§1º, II, da LRF (consoante Tabela II.06 do relatório de auditoria – Ref.2145921-37).

Nesse contexto, impende registrar o dado importante de que, considerando a

data base de 31/12/2018, detectou-se que os referidos gastos com pessoal ficaram

acima do  limite prudencial e abaixo do limite máximo fixado para despesas com

pessoal.  Esta  informação  consta  do  parecer  prévio,  emitido  por  esse  Tribunal,

acerca das contas de governo, relativas ao exercício de 2018 (TCE/002835/2019),

por meio do qual expediu-se alerta, na forma disposta no art. 59, § 1º, II, da LRF, ao

8
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Poder Executivo quanto à necessidade de observância às vedações previstas no art.

22 do referido diploma legal.

Nesta senda, ressalte-se que o supracitado documento técnico ainda não foi

apreciado pela Assembleia Legislativa2, a quem compete acatá-lo ou não (ex vi  do

art. 71, IX, da Constituição da Bahia). Dessa maneira, cabe a esta Instituição de

Controle acompanhar a tramitação do referido julgamento, sem prejuízo de verificar

se estão sendo (ou foram) adotadas medidas pelo atual mandatário do Chefe do

Poder Executivo para reconduzir os gastos com pessoal aos limites efetivamente

impostos pela multicitada LRF.

Ademais,  não  se  pode  olvidar  que  a  publicação  do  Demonstrativo  de

Despesas de Pessoal, elemento integrante do Relatório de Gestão Fiscal (art. 55, I,

alínea “a”,  da LRF), representa importante mecanismo de efetivação do princípio

constitucional da transparência, na medida em que impõe aos gestores públicos o

dever de divulgar periodicamente informações atinentes aos gastos com pessoal,

criando, assim, as condições necessárias para que a sociedade exerça o controle

acerca da observância dos limites legalmente previstos.

Com  efeito,  para  que  o  controle  social  seja  exercido  adequadamente,  é

elementar  que  as  informações  divulgadas  pela  Administração  guardem

correspondência com a realidade, sendo inadmissível que os demonstrativos sejam

publicizados com informações imprecisas em virtude da contabilização equivocada

de despesas com pessoal.

III) Em relação ao Poder Judiciário convém ressaltar que o percentual

publicado (5,69%) da despesa total com pessoal, que já se encontra acima do

limite de alerta, está amparado em decisão judicial que autorizou a exclusão de

despesas  com  IRRF  no  montante  de  R$385.836.859,32,  sem  este  efeito

ultrapassaria  o  limite  máximo  de  6,00%,  conforme  cálculos  efetuados  pela

auditoria (Item II.1.2.4 do relatório de auditoria);

No que toca especialmente ao  Poder Judiciário,  foi  apurado  inicialmente

pela  área  técnica  dessa  Corte  de  Contas  um  total  de  gastos  com  pessoal

equivalente a  6,94% da receita corrente líquida,  isto é, acima do limite máximo

2 Disponível em: <https://www.al.ba.gov.br/atividade-legislativa/proposicao/OF.-2.095-2019>. Acesso em: 03 jul.
2019.
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previsto no art. 20, inciso II, alínea “b”, da LRF (consoante Tabela II.08 do relatório

de auditoria – Ref.2145921-42).

A  Unidade  Técnica  detectou  uma  diferença  de  1,25% entre  o  que  foi

publicado pelo Poder Judiciário (5,69%) e o que foi apurado nos exames auditoriais

(6,94%).  Essa divergência,  relativa ao campo “Vencimentos,  Vantagens e Outras

Despesas Variáveis”, deu-se pela exclusão, amparada em decisão judicial (proferida

no bojo do Agravo de Instrumento nº. 0009599-89.2016.805.000), do cálculo total da

despesa com pessoal  do  montante  de R$385.836.859,32 a título  de Imposto  de

Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga aos servidores (fl. 43

do relatório de auditoria e consoante Ref.2145921-44).

Quanto a este ponto, insta frisar que a referida decisão judicial suspendeu os

efeitos da Resolução nº 132/2015 desse TCE. Esta, por sua vez, foi proferida no

bojo da consulta tombada sob o nº. TCE/005334/2015 no sentido de que “ inexiste

fundamento legal para a exclusão do valor relativo ao Imposto de Renda Retido na

Fonte – IRRF incidente sobre as remunerações dos servidores estaduais, quer do

cálculo da receita líquida, quer do da despesa total com pessoal”.

Desse modo, verifica-se que, ao suspender os efeitos da indigitada Resolução

nº 132/2015, autorizando, ainda, “a exclusão do montante relativo ao Imposto de

Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga a servidores do Poder

Judiciário do Estado da Bahia, para fins de cálculo de despesas com pessoal”,  o

comando  judicial  em  tela  projetou  efeitos  sobre  o  quadrimestre  ora  analisado,

vinculando o exame por parte dessa E. Corte de Contas.

Sobreleva destacar que o cenário ora relatado não se alterou até o presente

momento, haja vista que a mencionada liminar, cujo deferimento, repise-se, deu-se

no bojo do supracitado Agravo de Instrumento nº. 0009599-89.2016.805.0000, foi

ratificada pela Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

(conforme acórdão disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico de 19/04/2018).

Mais recentemente, o juízo da 8ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Salvador

julgou procedente a ação ordinária que deu origem ao aludido agravo de instrumento

(Ação  Ordinária  n°.  0525175-62.2016.8.05.0001),  mediante  sentença  de  mérito

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 01/10/2018, cuja parte dispositiva

fora redigida nos seguintes
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Diante do exposto rejeito as questões preliminares de ilegitimidade
ativa ad causam e de incompetência do juízo e no mérito JULGO
PROCEDENTE o pedido para declarar nulas as decisões Plenárias
do  TCE-BA  consubstanciadas  no  Parecer  Consulta  nº
TCE/003829/2009  e  no  Parecer  Consulta  nº  TCE/005334/2015,
confirmando a decisão liminar proferida às fls.477/484.
Consequentemente,  deve  a  parte  ré,  por  meio  do  TCE-BA,
reexaminar o assunto proferindo novo ato afastando o vício legal, ora
apontado, permanecendo eficaz a decisão liminar até que se cumpra
esta determinação.

Como  pontuado  pela  ATEJ  no  processo  de  auditoria  referente  ao  3º

Quadrimestre  de  2017  (TCE/004697/2018),  a  sobredita  sentença  começou  a

produzir  efeitos  imediatamente  após a  sua  publicação,  tendo em vista  o  quanto

previsto no §1º, inciso V, combinado com o § 2º, ambos do art. 1.012 do CPC, razão

pela qual  esta  Casa de Controle  haverá de observar  a  situação jurídica por  ela

(sentença) instituída, abstendo-se de considerar irregular, enquanto o decisum não

for  revisto  pelas  vias  processuais  adequadas,  a  exclusão  do  Imposto  de  Renda

Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga aos membros e servidores do

Tribunal de Justiça, do cálculo da despesa total com pessoal.

Sendo assim, conclui-se que, por se encontrar amparado em decisão judicial

plenamente eficaz, não deve ser considerado irregular o procedimento adotado pelo

Tribunal  de  Justiça,  que  excluiu  o  montante  de  R$385.836.859,32,  referente  ao

Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  incidente  sobre  a  remuneração  paga  aos

servidores, do cálculo total da despesa com pessoal.

Em vista disso, a Auditoria considerou, para efeito de apuração da despesa

total  com  pessoal  do  Poder  Judiciário,  os  valores  que  foram  originariamente

publicados por tal esfera de poder nos seus respectivos demonstrativos. Adotando

esse  parâmetro,  a  Unidade  Técnica  detectou  conclusivamente que,  no  2º

Quadrimestre  Fiscal  de  2018,  os  referidos  gastos  atingiram  5,69% da  receita

corrente  líquida,  extrapolando,  pois,  o Limite  de  Alerta estabelecido  para

dispêndios dessa natureza.

Na ótica deste  Parquet de Contas, esta condição deverá ensejar por parte

desse Tribunal de Contas a emissão do necessário alerta, nos termos do art. 59, §

1º, II, da LRF, ao Poder Judiciário.
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Por  fim,  quanto  aos  demais  pontos  elencados  pela  Auditoria,  revela-se

indispensável o acompanhamento pela área técnica dessa Corte, a fim de que sejam

identificadas as  providências  eventualmente adotadas pelos  responsáveis para  a

correção das irregularidades destacadas.

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a)  que  sejam  alertados  o  Chefe  do  Poder  Judiciário  e  o  Presidente  da

Assembleia Legislativa quanto à extrapolação, no 2º Quadrimestre do exercício de

2018, do Limite de Alerta para os gastos com pessoal, correspondente a 90% do

total  dos referidos dispêndios admitido pela  Lei  de Responsabilidade Fiscal,  nos

termos preconizados pelo art.  59, §1º,  II,  da LRF, com a observação,  quanto ao

primeiro caso (Poder Judiciário), de que a apuração da despesa total com pessoal

encontra-se embasada na situação jurídica precária decorrente da liminar concedida

no  Agravo  de  Instrumento  nº.  0009599-89.2016.805.0000,  e  posteriormente

confirmada por sentença;

b) que  sejam os  elementos  da  presente  auditoria  juntados  às  contas  da

Secretaria  da  Fazenda  e,  por  cópias,  do  Poder  Judiciário  e  da  Assembleia

Legislativa, referentes ao exercício financeiro de 2018;

c) que  seja  expedida  determinação  ao  Titular  da  Secretaria  de

Desenvolvimento Econômico (SDE) para que promova o devido monitoramento de

todos os  projetos beneficiados com incentivos  fiscais,  em obediência  ao  art.  89,

caput,  da  Constituição  Estadual  e  nos  termos  do  art.  2º  da  Portaria  Conjunta

SDE/SEFAZ nº. 01, de 13/01/2017, sem prejuízo de que, com base no art. 3º da

mesma portaria, o Titular da Secretaria da Fazenda cumpra o dever de verificar o

cumprimento das obrigações tributárias assumidas pelas empresas beneficiadas;

d) pela expedição de recomendações ao Secretário da Fazenda e ao Chefe

do  Poder  Judiciário  para  que  sejam  adotadas  as  providências  administrativas

necessárias à correção das demais inconformidades identificadas e pontuadas no

relatório  auditorial  que  instrui  o  presente  processo,  em  ordem  a  evitar  a  sua

repetição em períodos vindouros.
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É o parecer.

Salvador/BA, 05 de julho de 2019.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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